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PROCURADORIA SETORIAL

INFORMAÇÃO PSE N.º 242/2025

Processo: 001578-39.00/24-2

Objeto: Proposta de Resolução Normativa para definição das infrações e do procedimento, critérios e

parâmetros para a aplicação das sanções à Concessionária e aos Comercializadores dos serviços locais de

Gás Canalizado no Estado do Rio Grande do Sul.

GÁS  CANALIZADO.  Análise  da  minuta  de  Resolução
Normativa  que  estabelece  as  condições,  critérios  e
parâmetros para aplicação de sanções à Concessionária e
aos  Comercializadores  dos  serviços  locais  de  gás
canalizado no Estado do Rio Grande do Sul. Avaliação das
contribuições recebidas em Consulta e Audiências Públicas
da  AGERGS  e  das  sugestões  de  ajustes  indicados  pela
DEGIP-  Diretoria  de  Energia  e  Gás  Canalizado,  DRE-
Diretoria de Regulação Econômica e por esta Procuradoria
Setorial.  Análise  jurídica  sobre  a  legalidade  da
regulamentação.  Necessidade  de  correções  pontuais  de
algumas cláusulas da minuta pela Diretoria Energia Elétrica
e  Gás  Canalizado-DEGIP,  antes  do  seu  encaminhamento
para deliberação do Conselho Superior da AGERGS.

À Coordenação da Procuradoria Setorial:

I - DOS FATOS

Vem  a  esta  Procuradoria  Setorial  o  processo  em  epígrafe,  por  intermédio  do

Encaminhamento  nº  824/2025-DG  (doc.  nº  0490240),  para  análise  e  manifestação  acerca  da  minuta  de

Resolução Normativa que define as infrações e sanções aplicáveis à Concessionária e aos Comercializadores

dos serviços locais de gás natural no Estado do Rio Grande do Sul, considerando as contribuições recebidas na

audiência e consulta públicas realizadas pelo Conselho Superior.

Para a  instrução  do processo,  a  AGERGS realizou amplo procedimento  de  participação

social através de Consulta e Audiência Públicas, em cumprimento à Resolução Normativa nº 49/2019 (doc. nº

0485726), disponibilizando para acesso aos interessados a Nota Técnica nº 12/2024 (doc. nº 0459875), o Anexo

I-  Exemplo hipotético de aplicação para determinação do valor  da sanção de advertência e multa (doc.  nº



0459910), Anexo II – Exemplos de aplicação do método de determinação do valor das multas e impacto no RA

(doc.  nº  0459914),  Anexo  III-  Fluxograma  dos  Processos  Fiscalizatórios  e  Decisório  Resumido  (doc.  nº

0459926) e a Minuta de Resolução das Sanções (doc. nº 0459928).

 A Consulta Pública nº 03/2025 ocorreu no período de 06 a 26 de março de 2025, recebendo

contribuições da SULGÁS (doc. nº 0490115), ABEGÁS- Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de

Gás canalizado (doc. nº 0490119), IBP- Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (doc. nº 0490122) e da EDGE

Comercialização S.A (doc. nº 0494622).

A Audiência Pública nº 03/2025, por sua vez, foi realizada em modalidade online no dia 26

de março de 2025, contando com a participação da área técnica da AGERGS, da Concessionária SULGÁS, e

de representantes de associações do setor, conforme Ata nº 03/2025- CS (doc. nº 0491795).

Após  a realização da  Audiência Pública  as contribuições recebidas  foram encaminhadas

para análise da área técnica, conforme Encaminhamento nº 61/2025- SE-Assessoria (doc. nº 0490211).

Na Informação DEGIP nº 39/2025 (doc. nº 0516797) foram analisadas, individualmente, cada

umas das contribuições recebidas no período de Consulta Pública, tendo algumas sugestões sido acolhidas

parcialmente ou integralmente, como a alteração na redação do artigo que trata das circunstâncias atenuantes,

exclusão  da  estocagem  na  definição  dos  serviços  locais  de  gás  canalizado,  exclusão  da  infração  sobre

sinalização de áreas de riscos e a exclusão da infração pelo descumprimento de obrigação de adquirir  gás

canalizado pela melhor oferta, etc. Outras sugestões não foram acolhidas, como a restrição da competência da

AGERGS sobre comercializadores de gás, reclassificação de infrações, redução de percentuais de multa, o

aumento do prazo para pagamento da penalidade de multa, e as alterações nos cálculos da dosimetria. Por fim,

deliberou-se pelo encaminhamento da Contribuição nº 12, apresentada pela Sulgás, à Diretoria de Regulação

Econômica (DRE) para análise específica, por envolver conceito contábil (Receita Anual Líquida – RA), bem

como da Contribuição nº 6, apresentada pela empresa Edge Comercialização S.A., para manifestação desta

Procuradoria.

A Diretoria de Regulação Econômica, por meio da Informação nº 178/25 (doc. nº 0541551)

substituiu a anterior Informação DRE nº 152/25 (doc. nº 0529936), visando dar maior clareza e transparência na

definição de “receita anual líquida” trazida pela Lei Estadual nº 15.648/21.

Em 4 de novembro de 2025, realizou-se reunião entre a Diretoria de Energia Elétrica e Gás

Canalizado (DEGIP) e a Procuradoria Setorial (PSE), conforme registrado na Ata nº 3/2025-DEGIP (doc. nº

0543146), com a finalidade de aprimorar a redação do artigo 25 da minuta de Resolução Normativa, relativo à

aplicação da reincidência, em virtude das contribuições recebidas.

É o breve relatório.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO

Com base nas competências desta Procuradoria, ressalvadas as manifestações das demais

Diretorias  desta  Agência,  pontuamos que  a  análise  jurídica se  dará  com foco nos elementos  fornecidos e



estritamente sobre as questões legais e regulatórias que devem ser observadas e avaliadas quando da análise

de uma minuta de resolução normativa a ser firmada pela Agência, uma vez que os aspectos técnicos, as

definições,  procedimento,  tabelas,  critérios,  fórmulas  e  justificativas  para  escolhas  técnicas  foram

suficientemente analisados e fundamentados pela Diretoria responsável pela sua elaboração.

II.  1.  Da Legalidade,  objetivos e estrutura  da Proposta  de normatização das  infrações  e

sanções para os agentes regulados pela AGERGS nos serviços de gás canalizado.

Inicialmente, pontuamos que a legalidade da AGERGS para regulamentar as infrações e os

critérios para aplicação das sanções no serviço de distribuição de gás canalizado deriva diretamente de suas

competências legais. A AGERGS é a Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio

Grande do Sul,  cujas atribuições são conferidas pela Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024,

sendo a regulamentação em tela fundamentada no art. 2º, VII e § 2º e no art. 7º, III e IV desta lei[1].

A  normatização  das  sanções  pela  Agência  fundamenta-se  na  necessidade  de  conferir

segurança jurídica e transparência à aplicação das penalidades, garantindo critérios uniformes e previsíveis

para infrações contratuais e legais cometidas pela concessionária e demais agentes regulados. A Lei Estadual

nº 16.266/2024, em seus arts. 2º e 66, atribui à AGERGS competência sancionadora, impondo-lhe o dever de

observar  os  princípios  da  legalidade,  proporcionalidade,  razoabilidade,  contraditório  e  ampla  defesa  na

condução dos processos sancionatórios, em consonância com o devido processo legal.

Além da lei que rege a Agência, a Lei Estadual nº 15.648/2021[2] e o Contrato de Concessão

firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul (Poder Concedente) e a Sulgás (Concessionária) estabelecem os

princípios, diretrizes e obrigações para a exploração dos serviços locais de gás canalizado, cabendo a AGERGS

a regulação e fiscalização de tais serviços.

Nesse ponto, é importante esclarecer que a minuta de resolução foi elaborada com base na

Lei  Estadual  nº  15.648/21 e na antiga Lei  de criação da AGERGS (Lei  Estadual  nº  10.931/97),  totalmente

revogada pela Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024, que trouxe regras gerais para os processos

fiscalizatórios e  sancionatórios  de atuação  da  AGERGS.  Diante  disso,  será  necessário  realizar  ajustes  na

minuta para adequá-la, quando aplicável, às disposições do Capítulo X da nova Lei da AGERGS.

Assim, buscando evitar quaisquer questionamentos supervenientes sobre o conflito aparente

entre  a  Lei  Estadual  nº  15.648,  de  1º  de  junho  de  2021-  Dispõe  sobre  a  exploração  direta  ou  mediante

concessão dos serviços locais de gás canalizado  e a Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024-

Dispõe sobre as atribuições e a estrutura da AGERGS, frisamos que, de início afasta-se o critério hierárquico

para a solução desta antinomia, uma vez que ambos os diplomas jurídicos são de mesma espécie, isto é, leis

ordinárias. Também não é o caso de aplicação do critério cronológico, pois embora a Lei Estadual nº 16.266/24

seja  mais  recente,  aqui  utiliza-se  o  critério  da  especialidade,  sendo  que  para  definições  e  princípios

relacionados aos  serviços locais  de  gás  canalizado,  ao invés  da regra geral  deverá  ser  aplicada a  norma

específica (Lei Estadual nº 15.648/21).

No  contexto  da minuta apresentada,  entende-se que ambas as legislações permanecem

aplicáveis: a Lei Estadual nº 15.648/21 para critérios específicos relacionados às sanções nos serviços locais de

gás canalizado e a Lei Estadual nº 16.266/24 para definição e aplicação das regras gerais não previstas na



legislação específica.

Tal  interpretação  decorre  dos  ensinamentos  da  doutrina  especializada.  Nesse  sentido,

segundo Fábio Ulhoa Coelho[3],  quando há antinomia de segundo grau entre os critérios cronológico e da

especialidade o último prevalece sobre o primeiro. Ou seja, sempre que para um caso específico houver norma

jurídica própria, não se aplica a norma geral.  Mas esta não é revogada pela lei  especial, pois o âmbito de

incidência das duas é diferente, mesmo que o tema coincida.  O art. 2º da LICC em seu § 2º estabelece a

resolução da antinomia nesse caso:  “a  lei  nova que estabeleça disposições gerais ou especiais  a par  das

existentes não revoga nem modifica a lei anterior”.

Esse mesmo entendimento foi abordado em artigo recente publicado na Revista do Tribunal

Regional Federal  da 3ª  Região,  pelos  autores  Ricardo Alves de Lima e Bruno Casagrande e Silva[4],  que

afirmam:

       “Havendo uma antinomia entre  uma norma especial  anterior

(especialidade  e  cronológico)  e  uma  norma  geral  e  posterior

(generalidade e cronológico), encontrar-se-á a resposta no conteúdo

de especialidade de uma das normas analisadas. Veja a solução na

fórmula:  metacritério  da  especialidade  x  cronológico:  norma

especial anterior (x) norma geral posterior = valerá a norma especial

anterior.

       O assunto foi analisado pelo STJ através do Tema Repetitivo nº 553,

quanto à antinomia na fixação de prazo prescricional (5 anos x 3 anos)

em ação indenizatória de responsabilidade civil  do Estado,  conflitando

disposição do Decreto nº 20.910/1932 (especial) com do CC/2002 (geral),

prevalecendo, na hipótese o dispositivo especial:

[...] Responsabilidade civil  do Estado. Ação indenizatória. Prescrição.

Prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.⁹¹⁰⁄๚๙) x prazo trienal (art. 206,

§ 3º, v, do CC). Prevalência da lei especial. Orientação pacificada no

âmbito do STJ. [...]

1. A controvérsia do presente recurso especial [...] está limitada ao prazo

prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública,

em face da aparente antinomia do prazo trienal  (art.  206,  §  3º,  V,  do

Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.⁹¹⁰⁄๝๜).

2. [...].

3.  Entretanto,  não obstante  os judiciosos  entendimentos  apontados,  o

atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é

no sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do

Decreto 20.⁹¹⁰⁄๝๜ - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda

Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

4.  O  principal  fundamento  que  autoriza  tal  afirmação  decorre  da

natureza especial do Decreto 20.⁹¹⁰⁄๚๙, que regula a prescrição, seja

qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda

Pública, ao contrário da disposição prevista no Código Civil, norma

geral  que regula o tema de maneira genérica, a qual  não altera o

caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a

sua revogação [...].



(STJ,  Primeira  Seção,  REsp  1.251.993/PR,  Relator  Ministro  Mauro

Campbell Marques, j. 12/12/2012, DJe 19/12/2012)” (grifou-se)

Na jurisprudência do STF o mesmo entendimento também prevalece, vejamos:  

“ADVOGADO – CONDENAÇÃO PENAL MERAMENTE RECORRÍVEL –

PRISÃO CAUTELAR – RECOLHIMENTO A “SALA DE ESTADO-MAIOR”

ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA –

PRERROGATIVA PROFISSIONAL ASSEGURADA PELA LEI Nº 8.906/94

(ESTATUTO DA ADVOCACIA, ART. 7º, V) – INEXISTÊNCIA, NO LOCAL

DO  RECOLHIMENTO  PRISIONAL,  DE  DEPENDÊNCIA  QUE  SE

QUALIFIQUE  COMO  “SALA  DE  ESTADO-MAIOR”  –  HIPÓTESE  EM

QUE  SE  ASSEGURA,  AO  ADVOGADO,  O  RECOLHIMENTO  “EM

PRISÃO DOMICILIAR” (ESTATUTO DA ADVOCACIA, ART. 7º, V, “IN

FINE”)  –  SUPERVENIÊNCIA  DA  LEI  Nº  10.258/2001  –

INAPLICABILIDADE  DESSE  DIPLOMA  LEGISLATIVO  AOS

ADVOGADOS – EXISTÊNCIA, NO CASO, DE ANTINOMIA SOLÚVEL –

SUPERAÇÃO DA SITUAÇÃO DE CONFLITO MEDIANTE UTILIZAÇÃO

DO CRITÉRIO DA ESPECIALIDADE – PREVALÊNCIA DO ESTATUTO

DA  ADVOCACIA  –  CONFIRMAÇÃO  DA  MEDIDA  LIMINAR

ANTERIORMENTE  DEFERIDA  –  PEDIDO  DE  “HABEAS  CORPUS”

DEFERIDO. - O Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/94), em norma não

derrogada  pela  Lei  nº  10.258/2001  (que  alterou  o  art.  295  do  CPP),

garante,  ao Advogado,  enquanto  não  transitar  em julgado  a  sentença

penal que o condenou, o direito de “não ser recolhido preso (...), senão

em sala de Estado-Maior (...) e, na sua falta, em prisão domiciliar” (art. 7º,

inciso  V).  –  (...)Existe,  entre  o  art.  7º,  inciso  V,  do  Estatuto  da

Advocacia (norma anterior especial) e a Lei nº 10.258/2001 (norma

posterior geral), que alterou o art. 295 do CPP, situação reveladora

de  típica  antinomia  de  segundo  grau,  eminentemente  solúvel,

porque superável pela aplicação do critério da especialidade (“lex

posterior generalis non derogat priori speciali”), cuja incidência, no

caso, tem a virtude de preservar a essencial coerência, integridade e

unidade  sistêmica  do  ordenamento  positivo  (RTJ  172/226-227),

permitindo, assim, que coexistam, de modo harmonioso, normas em

relação de (aparente) conflito. Doutrina. Consequente subsistência, na

espécie, não obstante o advento da Lei nº 10.258/2001, da norma inscrita

no inciso V do art. 7º do Estatuto da Advocacia, ressalvada, unicamente,

por  inconstitucional  (ADI  1.127/DF),  a  expressão  “assim  reconhecidas

pela  OAB”  constante  de  referido  preceito  normativo.  HC  109213,

Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 28-08-2012,

PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-182  DIVULG  14-09-2012  PUBLIC

17-09-2012. (Grifou-se).

No que se refere a importância da regulamentação, frisa-se que diante da recente regulação

do serviço de gás canalizado e da ausência de parâmetros consolidados, a edição da norma específica busca

suprir lacunas regulatórias, disciplinando critérios objetivos para enquadramento das infrações, dosimetria das

penalidades  e  procedimentos  administrativos.  Essa  sistematização  evita  práticas  arbitrárias  e  assegura

isonomia entre os agentes regulados.



A proposta busca, ainda, estimular a prestação de serviço adequado, com foco na prevenção

e correção de irregularidades,  garantindo a transparência nos critérios de aplicação das sanções, elemento

indispensável à efetividade da regulação e à qualificação dos serviços públicos de gás canalizado.

Ressalta-se,  ainda,  a  preocupação  em  conferir  à  atuação  da  AGERGS  caráter

preferencialmente  educativo  e  orientador,  sem  prejuízo  do  pleno  exercício  de  suas  competências

sancionatórias, promovendo a melhoria contínua do serviço público regulado. Ademais, a normatização visa

prevenir a ocorrência de “bis in idem” quando houver competências sancionatórias concorrentes com outros

órgãos da Administração Pública Estadual, conforme previsto no art. 8º da minuta de Resolução.

Dentre  os  principais  objetivos  busca-se  disciplinar  a  aplicação  das  penalidades

administrativas, assegurando clareza e uniformidade nos processos sancionatórios, garantir proporcionalidade e

razoabilidade, promover transparência e segurança jurídica, assegurar contraditório e ampla defesa, fortalecer a

função  regulatória  e  incentivar  o  cumprimento  das  obrigações,  contribuindo  para  a  melhoria  contínua  da

qualidade dos serviços públicos delegados e para a proteção do interesse público.

As  contribuições  recebidas  da  Sulgás,  Abegás,  IBP  e  Edge  durante  a  consulta  pública

trouxeram recomendações para aperfeiçoar a minuta da regulamentação. A participação ativa desses agentes

reforça a transparência e a legitimidade do processo regulatório conduzido pela AGERGS, e a avaliação das

propostas pelas Diretorias Técnicas demonstra o compromisso da Agência com a qualidade regulatória.

Resumidamente,  a  minuta  proposta  é  estruturada  em  capítulos  que  abrangem  objeto

(Capítulo I), disposições gerais (Capítulo II), penalidades (Capítulo III), aplicação de sanções (Capítulo IV e V) e

critérios para fixação de multas (Capítulo VI), garantindo sistematização e previsibilidade na atuação regulatória

da AGERGS.

O art. 1º, parágrafo único, dispõe que a presente Resolução se aplica aos Concessionários

dos serviços de distribuição de gás canalizado, atualmente representados pela Sulgás, única delegatária no

Estado, bem como aos Comercializadores devidamente registrados pela AGERGS para atuação no Mercado

Livre.  O  objeto  da  norma  consiste  em disciplinar  a  aplicação  de  sanções  administrativas  por  infração  ao

Contrato de Concessão e à legislação vigente, assegurando a observância da conformidade regulatória.

As penalidades previstas diferenciam-se conforme o agente regulado. Para a Concessionária

de  gás  canalizado,  admite-se  a  aplicação  de  advertência  escrita,  cumulada  ou  não  com  multa.  Para  os

Comercializadores, as sanções incluem suspensão temporária do registro, pelo prazo de até 120 dias corridos,

ou sua revogação, hipótese que impede novo registro pelo período de até 36 meses.

O cálculo da multa aplicável à Concessionária é detalhado por grupos de infração. A base de

cálculo, prevista no art. 22, corresponde à Receita Operacional Líquida do último exercício anterior à lavratura

do Auto de Infração. As infrações são classificadas em cinco grupos, conforme o art. 26, com limites percentuais

máximos: Grupo I (moderada) até 0,25%; Grupo II (média) até 0,50%; Grupo III (grave) até 1,00%; Grupo IV

(muito grave) até 2,00%; e Grupo V (gravíssima) até 3,00%, em conformidade com a Lei Estadual nº 15.648/21.

A  dosimetria,  disciplinada  nos  arts.  27  e  30,  observa  os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade,

considerando  fatores  como  alíquota  do  grupo,  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes,  como  a  cessação

espontânea da infração e reparação do dano, que podem reduzir o valor base em até 25% ou 10%, conforme o



momento da correção.

A autuação e aplicação de sanções devem ocorrer quando o descumprimento de obrigação

for evidenciado em inspeção visual devidamente registrada ou mediante documentação. É garantido o devido

processo legal, com ampla defesa e contraditório. A aplicação de qualquer penalidade é formalizada por Auto de

Infração, sendo que a decisão do Conselho Superior da AGERGS exaure a instância administrativa.

A Resolução prevê,  ainda, mecanismos alternativos à imposição de penalidades, como a

celebração de Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta,  permitindo a correção voluntária da conduta

irregular.  Além  disso,  autoriza  o  Conselho  Superior  da  AGERGS  a  recomendar  ao  Poder  Concedente  a

intervenção administrativa  ou a  declaração  de caducidade  da  concessão,  competência  amparada  pela  Lei

Estadual nº 16.266/24 e na Lei 15.648/21.

II. 2. Análise sobre a Contribuição nº 6 enviada pela empresa EDGE Comercializadora S.A:

Após a manifestação da Diretoria de Energia Elétrica e Gás Canalizado (DEGIP) sobre as

contribuições da consulta pública, o processo foi encaminhado para análise específica da proposta da Edge

Comercialização S.A., que sugere ajuste de redação no art. 18, inciso IV, da minuta de Resolução da AGERGS,

referente às condutas que podem levar à revogação do registro de comercializador, no seguinte sentido:

#Texto Contribuição:

Art.  18.  Constitui  infração,  sujeita  à  imposição  da  penalidade  de

revogação do registro de Comercializador, no âmbito do Estado do Rio

Grande do Sul, as seguintes condutas:

[...]

IV- não comunicar, na forma da lei ou dos respectivos contratos de

compra e venda, a suspensão do suprimento, total ou parcial, ao agente

do  mercado  livre  e/ou  não  comunicar  à  Concessionária  sobre  o  fato

restritivo para a suspensão do suprimento;

# Justificativa Contribuição:

Entendemos que a obrigação de comunicação poderia observar tanto os

dispositivos legais aplicáveis quanto as cláusulas contratuais livremente

pactuadas entre as partes. Essa adição pode contribuir para a segurança

jurídica, evitando que obrigações de comunicação sejam interpretadas de

forma excessivamente ampla ou desvinculadas do contexto normativo e

contratual específico de cada operação.

Além disso,  essa  inclusão  harmoniza  a  regulação  com o  princípio  da

liberdade contratual e com a dinâmica do mercado livre de gás, onde as

condições comerciais são estabelecidas entre as partes envolvidas, nos

limites da lei. Dessa forma, assegura-se que a obrigação de comunicação

seja aplicada de maneira proporcional e adequada às especificidades de

cada contrato, sem impor encargos desnecessários ao Comercializador.

A contribuição apresentada pela Edge Comercialização S.A. propõe a inclusão da expressão



“na forma da lei ou dos respectivos contratos de compra e venda” no art. 18, inciso IV, da minuta de Resolução

da AGERGS, que tipifica a infração consistente em “não comunicar a suspensão do suprimento, total ou parcial,

ao agente do mercado livre”.

A acolhida da proposta encontra respaldo no arcabouço regulatório aplicável ao Mercado

Livre de Gás Canalizado no Estado do Rio Grande do Sul, pautado pelo princípio da liberdade contratual. A

Resolução AGERGS nº 68/2023 assegura aos comercializadores o direito de contratar livremente a compra e

venda de gás canalizado com os agentes do mercado livre (art. 29, II), bem como a liberdade para negociar

preços e condições comerciais (art. 29, III).

A inclusão sugerida compatibiliza a tipificação da infração com a dinâmica do mercado livre,

vinculando a obrigação de comunicação à forma prevista contratualmente, conforme exigido pelo regulamento

(art.  30, V).  Tal  ajuste  reforça a autonomia das partes para definir  procedimentos operacionais,  dentro dos

limites legais, e garante que a sanção máxima — revogação do registro — seja aplicada apenas em caso de

descumprimento das obrigações expressamente pactuadas.

Ademais, a Resolução nº 68/2023 já prevê que o comercializador está sujeito a penalidades

pelo não cumprimento das obrigações previstas nas normas da AGERGS e nos contratos celebrados (art. 30, §

7º). A proposta, portanto, explicita essa relação na infração específica, promovendo maior segurança jurídica e

precisão normativa, evitando interpretações amplas ou desvinculadas do contexto contratual.

Considerando que  o  art.  18 trata  de condutas sujeitas à  penalidade  mais  gravosa  — a

revogação do registro —, é imprescindível que sua redação seja clara e proporcional. A contribuição da Edge

Comercialização S.A. atende a esse requisito, sendo juridicamente adequada e coerente  com os princípios

regulatórios aplicáveis, razão pela qual será acolhida.

II. 3. Das contribuições e análises técnicas das demais Diretorias:

A Consulta Pública nº 03/2025, realizada entre 06 e 26 de março de 2025, teve por objetivo

colher contribuições da sociedade para aperfeiçoar a minuta de Resolução Normativa.            Foram recebidas

manifestações  da  Concessionária  Sulgás,  da  Associação  Brasileira  das  Empresas  Distribuidoras  de  Gás

Canalizado (ABEGÁS), do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP) e da empresa Edge Comercialização S.A.,

além da realização de audiência pública, na qual não houve inscrições para manifestações.

As contribuições apresentadas abrangeram aspectos de redação, definição de conceitos,

critérios para aplicação de penalidades, parâmetros de dosimetria, prazos processuais e obrigações acessórias.

A manifestação técnica da DEGIP analisou, individualmente, cada sugestão encaminhada

justificando sua decisão.  Foram acatadas propostas que conferem maior  clareza  e  precisão ao texto,  sem

prejuízo das competências legais da Agência, como ajustes de redação para padronização, inclusão de registro

de  evidências  em  inspeções  visuais,  correção  de  referências  normativas  e  exclusão  de  dispositivos  sem

respaldo  legal.   Por  outro  lado,  não  foram  acolhidas  sugestões  que  implicariam  restrição  indevida  das

atribuições  da  AGERGS,  redução  dos  percentuais  máximos  de  multa  previstos  em  lei  ou  supressão  de

dispositivos essenciais à efetividade da regulação.



A  avaliação  concluiu  pela  manutenção  da  estrutura  geral  da  minuta,  preservando  os

mecanismos de dosimetria e os parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade na aplicação das sanções,

bem como a previsão de penalidades específicas para comercializadores, conforme competência estabelecida

na  Lei  Estadual  nº  15.648/2021.  As  alterações  incorporadas  refletem o compromisso  com a  transparência

regulatória  e  a  segurança  jurídica,  assegurando  que  as  penalidades  sejam  aplicadas  de  forma  técnica  e

fundamentada.

A  Diretoria  de  Regulação  Econômica,  na  Informação DRE nº  178/25  (doc.  nº  0541551)

substitui a anterior Informação DRE nº 39/2025 (doc. nº 0516797), visando dar maior clareza e objetividade na

redação do art. 22 da minuta de resolução normativa, indicando de forma expressa o conceito de “receita anual

líquida” trazido pelo art. 18 da Lei Estadual nº 15.648/21 e esclarecendo a forma como deverá ser realizado o

cálculo, sugerindo ao final, nova redação para o artigo 22 da minuta.

À vista do estudo realizado pelas áreas técnicas, conforme já mencionado anteriormente,

entende-se que alguns artigos merecem ajustes formais e correções em sua redação original, especialmente,

em razão da publicação da nova Lei da AGERGS (Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024) que

trouxe  regras  gerais  para  os  processos  fiscalizatórios  e  sancionatórios.  Nesse  sentido,  destacam-se  os

seguintes artigos que merecem nova avaliação da DEGIP:

-Ementa: A ementa deve ser  mais concisa e explicitar o objeto da norma.  Sugere-se eliminar expressões

excessivamente descritivas e manter foco no tema central, utilizando a seguinte redação:

“Dispõe sobre a aplicação de sanções administrativas pela AGERGS à

Concessionária e aos Comercializadores que atuam nos serviços locais

de gás canalizado no Estado do Rio Grande do Sul.”

- Preâmbulo e Considerandos: a referência correta é a Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de 2024,

que dispõe sobre as atribuições e a estrutura da AGERGS.

-Considerando: a referência correta é ao Proc. SEI nº 001578-39.00/24-2.

- Art. 1º, parágrafo único, I: foi apresentada Contribuição nº 1 pela Sulgás acolhida pela Diretoria de Energia e

Gás Canalizado-  DEGIP na Informação nº  39/25 (doc.  nº  0516797).  Entretanto,  como houve  alteração  na

definição prevista no art.  2º,  XVIII  da minuta,  deverá ser  alterado esse inciso  substituindo o  trecho “...dos

serviços  de  distribuição  de  gás  canalizado...”  para  “...  dos  Serviços  de  Gás  Canalizado...”,  visando  sua

compatibilidade com a definição alterada.

-  Art.  2º,  I:  existe  repetição  da  palavra  “autoimportador”,  devendo  ser  substituída  por  “produtor”,  que  não

constou na definição, mas que integra o conceito de Agente do Mercado Livre.

- Art.  2º, XIII:  apesar da Lei  Estadual nº 16.266/24, em seu art.  73, estabelecer situações onde a conduta

inapropriada ou dolosa do infrator será punível como circunstância agravante, não houve a indicação expressa



da má-fé, sendo necessário avaliar a permanência de tal definição na minuta.

- Art. 2º, XIV: incluir ao final da frase o seguinte trecho “..., constatada na fiscalização da AGERGS.”.

-Art. 2º, XVIII: a Contribuição nº 2 da Sulgás solicita alteração nas definições previstas neste inciso e no inciso

XIX, que trata dos “serviços locais de gás canalizado”. Sobre esse ponto, a Informação DEGIP nº 39/25 (doc. nº

0516797) não acatou a proposta, por entender que a definição atual é mais ampla e inclui a comercialização de

gás. Essa interpretação está alinhada ao art. 25, § 2º, da Constituição Federal e se aplica à presente resolução,

uma vez que prevê penalidades para comercializadores que atuam no Rio Grande do Sul.

No  entanto,  revisando  o  objetivo  buscado  com  a  contribuição  e  visando  dar  clareza  e

coerência com a definição dos serviços prestados pela Concessionária previsto no art. 2º, XLI da Lei Estadual nº

15.648/21, entende-se que a Contribuição nº 02, apresentada pela Sulgás, deverá ser parcialmente acatada,

especificamente quanto a alteração da definição do inciso XVIII, passando a constar o seguinte texto:

“XVIII.  serviços de gás canalizado ou serviços de distribuição: serviços

públicos prestados de acordo com o contrato de concessão destinados ao

atendimento do mercado consumidor final incluindo a gestão do sistema

de distribuição;”

-Art. 2º: Incluir a definição de Relatório de Fiscalização:

“Relatório de Fiscalização: documento emitido pela equipe de fiscalização

que consolida o resultado da ação fiscalizadora da AGERGS;”

- Art. 6º: retirar a palavra “Gerências”, uma vez que na nova estrutura da AGERGS, definida pelo artigo 11 da

Lei Estadual nº 16.266/24 só constam as Diretorias.          

- Art. 11: sugiro retirar o trecho “...sem multa”, uma vez que as infrações descritas neste artigo serão punidas

apenas com advertência.

- Art. 17, IX: substituir a palavra “descumprimento” por “descumprir”.

- Art. 18, V:  verificar se, em vez de indicar o artigo específico da resolução, é possível adotar como prazo

aquele estabelecido no Auto de Infração.

- Art.22: foi sugerida nova redação pela Diretoria de Regulação Econômica-DRE, na Informação nº 178/25 (doc.

nº 0541551), a fim de esclarecer a base de cálculo para o valor da penalidade de multa prevista no art. 18 da

Lei Estadual nº 15.648/21.



Como houve alteração na definição prevista no art. 2º, XVIII da minuta de resolução, deverá

ser alterado o trecho “...serviços de distribuição de gás canalizado...” para “...Serviços de Gás Canalizado”, com

vistas à compatibilização da definição a ser utilizada.

- Art. 24: a Lei  Estadual nº 16.266/24 fixou a reincidência como circunstância agravante, podendo esta ser

genérica  ou  específica,  bem  como  indicou  que  na  aplicação  das  sanções  deverão  ser  considerados  os

antecedentes do infrator.

Analisando o artigo 28 da minuta observa-se que os antecedentes do infrator foram incluídos

na situação de agravante, sendo a reincidência específica tratada de forma separada nos artigos 24 e 25 da

minuta.

Sobre esse ponto, embora tenha sido indicado na Ata 3 (doc. nº 0543146) nova redação para

os artigos que tratam da reincidência, o estudo mais aprofundado e compatível com a Lei Estadual nº 16.266/24

trouxe para reflexão a necessidade de colocar a reincidência como uma circunstância agravante.

Desta forma, avançando no meu anterior posicionamento, entendo que deverá existir

nova  construção  na  redação  dos  artigos  que  tratam  da  reincidência  ou  que  tenham  reflexos  na

dosimetria das infrações (artigos 21, §2º, 24, 25, 28 e 30), a fim de cumprir as disposições trazidas nos artigos

69 e 73 da Lei Estadual nº 16.266/2024.

- Art. 25: necessário avaliar a redação deste artigo, tendo em vista o art. 73 da Lei Estadual nº 16.266/2024.

- Art. 27: reescrever o texto deste artigo para torná-lo compatível com o disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº

16.266/2024.

Nesse ponto, necessário revisitar a Contribuição nº 14, apresentada pela Sulgás, que sugeriu

a inclusão das condicionantes “dos danos resultantes para o serviço e para os usuários e a vantagem auferida

pelo infrator, pois tais fatores foram expressamente incluídos na Lei Estadual nº 16.266/24.

- Art. 28: adequar as hipóteses das circunstâncias agravantes ao que foi definido no art. 73 da Lei Estadual nº

16.266/2024.

- Art. 29: observar as circunstâncias atenuantes previstas no art. 72 da Lei Estadual nº 16.266/2024.

-Art. 30: Em razão da sugestão de nova redação para o art. 22 da minuta pela DRE- Diretoria de Regulação

Econômica (doc. nº 0541551), deverá ser alterado no item “b” da fórmula a expressão “receita anual líquida- RA”

para “receita operacional líquida”.



-Art. 31§3º: Em razão do disposto no art. 70, § 2º da Lei Estadual nº 16.266/24, sugerimos que seja utilizada a

seguinte redação:

“Art. 31. (...)

(...)

§ 3º O não pagamento da multa no prazo de 10(dez) dias após a decisão

definitiva do Conselho Superior da AGERGS implicará na inscrição do

respectivo débito na dívida ativa e a sua posterior cobrança judicial, sem

prejuízo  da  correspondente  inclusão  no  Cadastro  Informativo  dos

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais-CADIN/RS, bem

como em Cadastros de Proteção ao Crédito.”

- Art.  32:  Com o objetivo de adequar a redação deste artigo ao art. 70 §3º, da Lei Estadual nº 16.266/24,

sugere-se a seguinte modificação:

“Art. 32.  As multas estarão sujeitas à atualização,  desde a lavratura do auto de infração até o seu efetivo

pagamento, pelos critérios de correção, de juros e com a incidência dos demais encargos aplicados aos créditos

tributários estaduais.”

-Art. 33: Ao final da frase deverá ser alterado o trecho “...nos termos da Resolução Normativa nº 47, de 31 de

janeiro de 2019, ou a que vier substituí-la” para “... nos termos da Lei Estadual nº 16.266, de 27 de dezembro de

2024 e da Resolução Normativa AGERGS nº 47/2019, ou a que vier a substituí-la..”

- Art. 34: Recomenda-se a exclusão do artigo, uma vez que a destinação dos valores das multas aplicadas pela

AGERGS já está prevista no art. 34 da Lei Estadual nº 16.266/24.

III - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, e considerando que a análise jurídica identificou ajustes necessários na

minuta  da  Resolução  Normativa  que  disciplina  as  infrações  e  sanções  aplicáveis  aos  concessionários  e

comercializadores de gás canalizado, opina-se pelo encaminhamento do expediente à Diretoria de Energia

e  Gás  Canalizado  (DEGIP)  para  implementação  das  correções  indicadas,  antes  da  submissão  à

deliberação do Conselho Superior da AGERGS, com as seguintes conclusões:

1.   A  AGERGS detém competência  legal  e  contratual  para  regulamentar  as penalidades

aplicáveis aos agentes regulados, conforme previsto nas Leis Estaduais nº 15.648/2021 e nº 16.266/2024, bem

como no Contrato de Concessão, sendo a normatização proposta essencial para garantir segurança jurídica e

efetividade regulatória.

2. O processo de elaboração da minuta observou as etapas de Consulta Pública e Audiência

Pública,  assegurando  ampla  participação  social  e  transparência,  em  conformidade  com  os  procedimentos

normativos da Agência.

3. A minuta apresenta dispositivos que devem ser corrigidos para compatibilização com os

artigos  65  a  76  da  Lei  Estadual  nº  16.266/2024,  especialmente  quanto  à  definição  das  circunstâncias

agravantes e atenuantes, à sistemática de reincidência e à exclusão de dispositivos redundantes. Tais ajustes



são indispensáveis para garantir proporcionalidade, coerência normativa e evitar antinomias.

4. Após a implementação das correções pela DEGIP, recomenda-se o encaminhamento da

nova minuta revisada para deliberação do Conselho Superior,  consolidando um texto normativo harmônico,

juridicamente seguro e apto a assegurar a efetividade da regulação.

É a informação.

______________________________

[1] Art. 2º Compete à AGERGS a regulação dos serviços públicos delegados de titularidade do Estado do Rio

Grande do Sul,  bem como a regulação dos serviços públicos de titularidade da União  ou dos municípios,

delegados à Agência por instrumento convenial ou contratual, nas seguintes áreas:

(...)

VII - gás canalizado;

(...)

§  2º  A  AGERGS  exercerá  competência  normativa,  decisória,  fiscalizadora,  sancionadora  e  consultiva,

respeitadas as competências constitucionalmente reservadas a outros órgãos de Estado, devendo observar,

dentre outros, os princípios da legalidade, finalidade, isonomia no tratamento de delegatários e de usuários,

moralidade, imparcialidade, motivação das decisões administrativas, ampla defesa e contraditório, segurança

jurídica, eficiência, razoabilidade, proporcionalidade e transparência.

Art. 7º A AGERGS, no âmbito dos serviços compreendidos em suas finalidades, terá as seguintes atribuições:

(...)

III - aplicar as penalidades definidas nas leis, nos regulamentos, nos contratos, ou nos termos de permissão ou

autorização;

(...)

IV - emitir normas regulatórias nos aspectos técnicos, econômico-financeiros e jurídicos, em conformidade com

a Constituição Federal, a legislação setorial aplicável, os instrumentos de delegação, observado o processo

regulatório e respeitados os contratos celebrados anteriormente à sua edição;

[2] Art.  6º  O Estado  exercerá as  atividades  de regulação  dos serviços de gás canalizado,  nos termos do

disposto na Constituição Federal e na Lei nº 10.931, de 9 de janeiro de 1997.

 § 1º Quanto aos serviços delegados ou outorgados tanto à iniciativa privada quanto a empresas públicas e

sociedades de economia mista,  a  competência  definida no “caput”  deste artigo será exercida por  meio  da

AGERGS, de acordo com a legislação em vigor.

§ 2º A regulação dos serviços de distribuição de gás natural pela AGERGS se aplica inclusive à concessão

atualmente vigente

(...).

Art.  14.  A  concessionária  deverá ser  notificada pelo  Poder  Concedente ou  pela  agência  reguladora  sobre

qualquer irregularidade verificada nos serviços,  garantidos os princípios do devido processo legal,  da ampla

defesa e do contraditório, conforme procedimento definido em resolução.

Art. 18.  O descumprimento das disposições legais,  contratuais e regulamentares será considerado infração

administrativa, sujeitando o concessionário às penalidades de advertência escrita, cumulada ou não com multa

entre 0,005% (cinco milésimos por cento) e 3% (três por cento) da receita anual líquida do último exercício



anterior à lavratura do auto de infração, conforme estabelecido em resolução específica elaborada pela agência

reguladora, sem prejuízo das sanções aplicáveis pelo Poder Concedente, resguardada, em qualquer hipótese, a

possibilidade de declaração de caducidade da concessão.

Art.  33.  A  AGERGS  será  responsável  pela  fiscalização  da  atividade  de  comercialização,  abrangendo  o

acompanhamento e o controle das ações do comercializador, do produtor, do autoprodutor, do importador ou do

autoimportador  nas  áreas  administrativa,  contábil,  comercial,  econômica  e  financeira,  podendo  ser

estabelecidas diretrizes de procedimento ou ainda serem sustadas ações ou procedimentos que se considere

incompatíveis com as exigências da atividade, observada a legislação vigente.”

[3] Curso de Direito Civil. Editora Saraiva: Volume 1, 2006, p. 72 e 73

[4]  LIMA,  Ricardo  Alves  de;  SILVA,  Bruno  Casagrande  e.  Antinomias  jurídicas:  análise  doutrinária  e

jurisprudencial. Revista do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, ISSN 1982-1506, São Paulo, v. 35, n. 160,

jul./dez. 2024. Disponível em:https://revista.trf3.jus.br/index.php/rtrf3/article/download/603/619/1546. Acesso em:

01 dez. 2025.
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